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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2022



PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025/2022.
LOCAL: AUTARQUIA MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CAMBÉ – CAMBÉ PREVIDÊNCIA

www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado”
A AUTARQUIA MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CAMBÉ – CAMBÉ PREVIDÊNCIA, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar a licitação, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREÇO por m², pelo que dispõe no presente Edital de acordo com as condições abaixo:

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

18 DE MAIO DE 2.022 às 09h00
Horário de Brasília-DF

UASG: 928.619 –CAMBÉ PREVIDÊNCIA

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, e em observância às disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, do Decreto Federal nº 10.024/2019 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/93 e legislação correlata.
O Pregão será processado por Pregoeiro, designado pela Portaria n°029/2021 de 29 de dezembro de 2021, publicada no Jornal Oficial Eletrônico de 28 de dezembro de 2021.

1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO

1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 13 do edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 
1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá na data e hora marcadas, horário de Brasília-DF, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas neste Edital.

1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto Federal nº 10.024/2019 Art. 30, §5).

1.4 Todo e qualquer pedido de informação, solicitação ou comunicação com o Pregoeiro, após o término da fase competitiva, será feita exclusivamente através do chat da plataforma ou através do e-mail licitacao.previdencia@cambe.pr.gov.br. NÃO HAVERÁ ATENDIMENTO PESSOAL, VIA TELEFONE ou qualquer outro meio de comunicação, durante o processamento da sessão do Pregão.

2. DO OBJETO

2.1  Contratação de pessoa jurídica para a realização de serviços de roçagem de matos, gramas, capins e outros, incluindo capina manual e remoção de resíduos, podas de arvores quando necessário - retirada de papéis, plásticos e demais lixos urbanos de impacto ambiental que por ventura forem descartados indevidamente nos terrenos de propriedade da Autarquia Cambé Previdência, bem como a remoção dos resíduos da execução dos trabalhos executados pela empresa tudo o mais que se fizer necessário à total execução dos serviços em conformidade com o termo de referência Anexo I.
2.2 A empresa deverá enviar, através do e-mail licitação.previdencia@cambe.pr.gov.br, no mínimo 2 (duas) fotos digitais de cada terreno, de antes e após a execução dos serviços. 

2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas, especialmente no que se refere às especificações técnicas dos serviços a serem contratados.
2.4. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e ANEXOS, que dele fazem parte integrante.

3. EDITAL E ANEXOS

3.1. Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e http://www.cambeprevidencia.pr.gov.br/ - Portal da Transparência – Licitações.
3.2 Os participantes/interessados deverão acompanhar possíveis comunicados, editais de habilitação/classificação, decisões e demais atos praticados no procedimento licitatório (Portal da Transparência – Licitações).

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, observada às especificações técnicas constantes dos Anexos e demais condições definidas neste Edital.

5. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

5.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame, até às 17h00min (horário regimental), observado o disposto no art. 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

5.1.1. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão social da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico para contato, devendo ser protocolado na Autarquia  Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Cambé – Cambé Previdência, no horário das 08h30 às 11h30 e das 13h00 ás 17h00 (horário regimental), ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao.previdencia@cambe.pr.gov.br. 

5.1.2. A impugnação será julgada em até 02 (dois) dias úteis contados da data de seu recebimento e a resposta será publicada no http://www.cambeprevidencia.pr.gov.br/ – Portal da Transparência – Administrativo – Licitação, bem como no Portal do Comprasnet.
5.1.3. Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos os respectivos prazos legais.

5.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO. 

5.2 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e considerados, quando solicitados por escrito ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, até às 17h00min (horário regimental), endereçados ao e-mail: licitacao.previdencia@cambe.pr.gov.br. 

5.2.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
6. DA PARTICIPAÇÃO:

6.1. Poderão participar da presente licitação, qualquer pessoa jurídica que detenha atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Presencial e atenda as exigências deste Edital e anexos e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018.
6.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que seguem no link: www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.

6.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

6.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014.
6.2 Será vedada a participação de empresas:
a) proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

b) estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) em consórcio, tendo em vista que o objeto licitado não apresenta vulto ou complexidade que tornem restrito o universo de possíveis licitantes, pois tratar-se de serviços/bens comuns;

d) que tenham sido declaradas inidôneas (art. 87, IV, da Lei 8666/93) por qualquer órgão público da Administração Pública (União, Estados, DF ou Municípios) ou suspensas (art. 87, III da Lei 8666/93) pelo Município de Cambé/Paraná;

e)  que direta ou indiretamente, por interposta pessoa, agente estatal que pertença ao quadro de colaboradores comissionados, efetivos ou empregados públicos do Município de Cambé;

f) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, ou ainda,

g) que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto empresas com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente.

6.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

6.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;

6.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;

6.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

6.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

6.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1 O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
7.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

7.3 O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

7.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal de Cambé responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

7.6  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

7.7 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.8 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

8 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA
8.1 A participação no PREGÃO dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços com valor unitário e documentos de habilitação, a partir da disponibilização do sistema até a data e hora marcadas para abertura da sessão pública, horário de Brasília-DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, devendo conter as informações especificadas abaixo:

8.1.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;
8.1.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

8.1.3 indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;

8.1.4 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º. Em caso de omissão, será considerado o prazo fixado neste edital;

8.1.5 especificação dos produtos/serviços, marca e modelo (se houver);

8.1.6 declaração expressa da licitante de que os produtos/serviços cotados em sua proposta atendem as características mínimas exigidas em Edital, estando ciente das penalidades impostas no caso de inexecução contratual, conforme modelo na Proposta de Preços;

8.1.7 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com apenas duas casas decimais (0,00), sendo que as casas excedentes serão descartadas.

8.1.8 Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta e documentos de habilitação anteriormente apresentados.
9. ELEMENTOS INSTRUTORES

9.1 São partes integrantes deste Edital os seguintes elementos:

ANEXO I: Termo de Referência;

ANEXO II: Modelo Padrão de Proposta de Preço Comercial; 

ANEXO III: Modelo de Planilha de composição de custos;

ANEXO IV: Modelo de Declaração Unificada;

ANEXO V: Modelo padrão de declaração de enquadramento – ME/EPP;
ANEXO VI: Minuta do Contrato.
10.
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
10.1 Na data e hora marcadas para abertura, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

10.2 A comunicação entre Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

10.3 Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem o licitante.

10.4 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

10.5 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

10.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

11.
MODO DE DISPUTA E A FORMULAÇÃO DOS LANCES
11.1 Será adotado para o envio de lances neste Pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO E FECHADO.
11.2 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor.

11.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

11.4 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

11.4.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três)segundos.

11.5 Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.

11.6 Caso o licitante não ofereça lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para efeito da classificação final.

11.7 A etapa de lances da sessão pública terá a duração de 15 (quinze) minutos. 

11.8 Decorrido esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances e transcorrido o prazo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

11.9 Encerrado o prazo aleatório, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado, em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.9.1. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições do item 11.9, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até no máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

11.9.2. Encerrado os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

11.9.3. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 11.9 e 11.9.1, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.10 O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de eventual diligência.

11.11 Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado prosseguimento à sessão pública.

11.12 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

11.13 Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

12 
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
12.1 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

12.2 A qualquer tempo, o pregoeiro poderá negociar os preços ofertados, objetivando propostas mais vantajosas para a Autarquia Cambé Previdência.

12.3 Serão desclassificadas as propostas cujos preços sejam incompatíveis com a realidade de mercado e que não atendam às exigências deste edital.

12.4 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, não atender às exigências deste edital, ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

12.4.1 Na situação a que se refere o subitem anterior o pregoeiro poderá negociar com o licitante, para que seja obtido um preço melhor.
12.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o Licitante será declarado provisoriamente vencedor, sendo-lhe, após a análise dos documentos constantes do item 15 deste Edital, adjudicado o objeto ou item licitado.

12.6 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do PREGÃO constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação pertinente.

12.7 
Os Itens foram distribuídos conforme artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014.

13 
DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA
13.1 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item, para que este, anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf) no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o pregoeiro fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar os documentos utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor. 

13.2 A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser anexada no sistema Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. Caso sejam exigidos no edital, documentos complementares à proposta, os mesmos deverão ser anexados em arquivo único juntamente com a proposta. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta de preços ajustada por meio do e-mail institucional: licitacao.previdencia@cambe.pr.gov.br.
13.2.1 A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social.

13.2.2 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço Ajustada e/ou documentos de habilitação complementares, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.
13.2.3 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo, por igual período.
13.3 A proposta deverá conter:

13.3.1 Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;
13.3.2 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

13.3.3 Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;

13.3.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º. Em caso de omissão, será considerado o prazo fixado neste edital;

13.3.5 Especificação do produto, marca e modelo (se houver);

13.3.6 Declaração expressa da licitante de que os serviços cotados em sua proposta atendem as características mínimas exigidas em Edital, estando ciente das penalidades impostas no caso de inexecução contratual, conforme modelo na Proposta de Preços;

13.3.7 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com apenas duas casas decimais (0,00), sendo que as casas excedentes serão descartadas;

13.3.8 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.

13.3.9 O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

13.3.10 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua apresentação.

13.4 Deverá ser encaminhada juntamente com a proposta ajustada a Planilha de Custos conforme Anexo III deste edital

14 DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
14.1 O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços razoáveis praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, aferido mediante a pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação, a qual poderá, a critério do pregoeiro, ser atualizada por ocasião do julgamento das propostas, de modo a evidenciar a economicidade da contratação.

14.2 Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, o pregoeiro determinará ao licitante que comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação.
14.3 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
14.4 Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 3º do artigo 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
14.4.1 Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

14.4.2 Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

14.4.3 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias;

14.4.4 A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar majoração de seu valor global, sem prejuízo no contido no item;

14.4.5 Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

14.4.6 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.5 Serão também desclassificadas as propostas:

a) Que estejam em desacordo com o item 13 deste Edital, as especificações, prazos e condições fixados neste edital; 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais proponentes;

c) Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

d) Com valor superior ao preço máximo global e/ou unitário estabelecidos no presente Edital;

e) Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras propostas, ou de subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a repasse de descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer norma jurídica aplicável à contratação.

f) Que após diligências, não forem corrigidas ou justificadas.

15 DA HABILITAÇÃO
15.1 Para a habilitação dos licitantes detentores da melhor oferta, será exigida a documentação relativa: à habilitação jurídica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal e trabalhista, declarações e regularidade técnica (quando necessário).
15.2 Os licitantes encaminharão os documentos de habilitação exclusivamente por meio do sistema após a divulgação do edital no sitio eletrônico Comprasnet até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

15.2.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação inseridos no sistema até a abertura da sessão pública.

15.2.2 O sistema disponibilizará a documentação de habilitação do licitante melhor classificado para avaliação do pregoeiro e para acesso público somente após o encerramento do envio de lances. 

15.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

15.3.1 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação e/ou proposta de preços ajustada por meio do e-mail institucional: licitacao.previdencia@cambe.pr.gov.br. 

15.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.

15.4.1 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

15.5 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. Além da consulta de inscrição no SICAF, também serão consultados os impedidos de licitar no site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e CEIs. 
15.5.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, substituirá apenas os documentos indicados nos subitens 13.6.3 a 13.6.8, sendo que os demais são obrigatórios apresentação. Caso tenha documentos referente regularidade fiscal e trabalhistas não apresentados, a licitante obrigatoriamente deverá inserir junto com os demais documentos de habilitação a Declaração de situação da licitante emitida pelo SICAF.
15.5.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
15.6 OS LICITANTES DEVERÃO CUMPRIR AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:
15.6.1 Declaração de situação da licitante emitida pelo SICAF, na hipótese de substituição dos documentos referente a habilitação fiscal e trabalhista, conforme previsto no item 13.5.1;

15.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado;

15.6.3. Cartão CNPJ da empresa emitido há no máximo 60 (sessenta) dias;

15.6.4. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais da sede da licitante referente débitos mobiliários e imobiliários;

15.6.5. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda;

15.6.6. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do INSS;

15.6.7. Certidão de Regularidade junto ao FGTS;

15.6.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas retirada no site do Tribunal Superior do Trabalho – TST, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias contados de sua emissão, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

15.6.9. Certidão Negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, emitida há no máximo 120 dias ou de certidão que comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

15.6.10. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO IV)

15.6.11. Tratando-se de microempresa e empresa de pequeno porte, para usufruir do tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar n°123/2006, estas deverão apresentar a declaração de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do artigo 3° da Lei Complementar n°123/2006, conforme modelo no ANEXO V. Na ausência da apresentação da declaração de enquadramento como ME/EPP, o Pregoeiro poderá substituir a mesma pela Declaração de enquadramento como ME/EPP registrada pela licitante no Comprasnet.

15.7. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

15.7.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

15.7.2  A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

15.8 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

15.9 No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

15.10 O não atendimento das exigências constantes do item 15 deste Edital implicará a inabilitação do licitante.

15.11 Caso as documentações não apresentarem datas de vencimento, serão estes considerados válidos por 60 (sessenta) dias após a data da emissão dos mesmos.

15.12 Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

16 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO
16.1 Os documentos remetidos através do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou cópias autenticadas a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro e encaminhados para o endereço: Rua Portugal n°58 – Centro – Cambé - PR, CEP 86181-310, aos cuidados do Departamento de Licitação e ao pregoeiro responsável. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.

16.7 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.

16.8 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

16.9 Ocorrendo a não entrega dos documentos de habilitação em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, ou ainda, a entrega dos mesmos fora do prazo, o licitante declarado vencedor, decairá do direito de contratação e sofrerá as penalidades previstas no item 25.3.2 deste Edital. 

17 A VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

17.1
Visando à comprovação da habilitação do licitante serão consultadas on-line, em sistemas específicos, as seguintes situações:

17.1.1 
Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 

17.1.2 
Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;

17.1.3 
Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil;

17.1.4
Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências editalícias;

17.1.5
Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Proposta”;

17.1.6
Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;

17.1.7
Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar;

17.1.8
Não possuir registro impeditivo da contratação no:

a)
SICAF;

b)
Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx);

c) 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da Transparência (WWW.portaltransparencia.gov.br/ceis).

17.1.9
Caso haja algum registro impeditivo que declare o licitante impedido e/ou inidôneo para participar e/ou contratar com a Administração Pública, o licitante será excluído do certame. Na hipótese do licitante ter registro nos órgãos constantes nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 15.1.8 com abrangência no órgão de registro, o mesmo não estará impedido de participar.

17.2
Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro o declarará vencedor.

17.3
Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

18 DOS RECURSOS
18.1 
Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

18.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito.

18.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
18.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site: www.comprasgovernamentais.gov.br.
18.5 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro poderá:

18.5.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido;

18.5.2 motivadamente, reconsiderar a decisão;

18.5.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

18.6 O acolhimento do recurso importará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.

18.8 Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.

19 
DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
19.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será declarado vencedor.

19.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

19.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

20
DO PAGAMENTO

20.1 O pagamento será efetuado por depósito bancário em até 07 (sete) dias úteis após a realização dos serviços, da vistoria e da apresentação da nota fiscal de acordo com o item 20.3. 

20.2 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.
20.3 A nota fiscal deverá apresentar o número da licitação e do contrato de serviços, e outros que julgar conveniente, e não apresentar rasuras e/ou entrelinhas.

20.4 Vencido o prazo estabelecido no item 20.1 e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea "c", e 55, inciso III, da Lei Federal nº' 8.666, de 1993, com suas alterações posteriores, ficando suspensos por 01 (um) ano quaisquer reajustes de preços.

21 DO VALOR MÁXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
21.1 Valor máximo estimado da licitação por m2 é de R$ 0,98 (noventa e oito centavos), os valores utilizados para referência estão especificados no Anexo VII – Valores Referenciais de Mercado.

2.1.2 A despesa ocorrerá através da dotação orçamentaria 04.122.0004.2749.33903900000.
22
AS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
22.1 
As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

22.2
O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado à impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via original na Autarquia Cambé Previdência, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.
22.3
Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

22.4.
O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

23
DO PRAZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO
23.1
A contratação decorrente da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, nas hipóteses do artigo 57 da Lei nº8.666/93.
24
PRAZO PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

24.1 Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da ordem de serviço enviada pela Autarquia Cambé Previdência, salvo motivo de força maior devidamente justificada 

24.2 O prazo para execução dos trabalhos serão de até 30 (trinta) dias - contados a partir emissão da ordem de serviços, salvo motivo de força maior devidamente justificada.

24.3 Os serviços de remoção dos resíduos gerados deverão ser realizados em até 24 horas após a finalização de cada área.

24.4 As ordens de serviços serão emitidas por conveniência da Autarquia Cambé Previdência, sem datas ou períodos pré-estabelecidos.

25
DAS PENALIDADES
25.1
Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração ao licitante que: 

I) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o Contrato, ou Ata de registro de Preços, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente e,

II) não mantiver a sua proposta. 

25.2
A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que: 

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

b) apresentar documento falso; 

c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 

d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, e

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.

25.3
Caberá multa compensatória sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa, ao licitante que:

25.3.1
Apresentar declaração falsa: multa de 20%;

25.3.2
Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de 10%;

25.3.3
Não mantiver sua proposta, até o momento da adjudicação: multa de 20%;

25.4 
Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o Contrato, ou Ata de Registro de Preços, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Cambé, pelo prazo de 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.

25.5
A multa poderá ser aplicada juntamente com a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Públicab ou com a declaração de inidoneidade.

25.6 
A licitante fica obrigada a recolher a importância devida no prazo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da comunicação oficial que ocorrerá após garantida a ampla defesa.

25.7 
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no contrato.

24 
DOS CRITÉRIOS DE REVISÃO DE PREÇOS E REAJUSTE
24.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o prazo mínimo de 12 (doze) meses, salvo revisão de preços que dependerá de requerimento da Contratada quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que comprove claramente o desequilíbrio financeiro e caberá a Contratante aceitar ou não.

25 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
25.1
Fica assegurado à Autarquia Municipal Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Cambé o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.
25.2
A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.
25.3
Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.
25.4
A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.
25.5
A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
25.6
Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.
25.7
A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
25.8
A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Cambé.

25. 9
O Licitante que der causa a anulação do processo de licitação por fraude ressarcirá o Município no valor equivalente ao custo administrativo até o momento da anulação.

25.10 
O procedimento de ressarcimento será processado juntamente com a aplicação da multa imposta e o seu pagamento ocorrerá no mesmo prazo.

26
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1
O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Jornal Oficial Eletrônico da Autarquia Cambé Previdência através do endereço eletrônico http://www.cambeprevidencia.pr.gov.br/ e no Portal de Transparência da Autarquia através do endereço eletrônico http://previdencia.cambe.pr.gov.br:8011/Cidadao/ConsultaLicitacoes.aspx e no portal Comprasnet. 
26.2
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Autarquia Municipal Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Cambé não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.3
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.4
Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.

26.5
Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vigente.

26.6
No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

26.7
Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram.

26.8
Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação.

26.9
Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

26.10
Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

26.11
Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

26.12
Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

26.13
O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

26.14
O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

26.15
Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.16
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

26.17
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Autarquia Municipal Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Cambé. 

26.18
Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo pregoeiro.

26.19
As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

26.20
Fica entendido que o presente Edital e todos os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe ou condição que se mencione em um, e se omita em outro, será considerado especificado e válido.  

26.21
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

	ANEXO I
	Termo de Referência;

	ANEXO II
	Modelo Padrão de Proposta de Preço Comercial;

	ANEXO III
	Modelo de Planilha de composição de custos;

	ANEXO IV
	Modelo de Declaração Unificada;

	ANEXO V
	Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP;

	ANEXO VI
	Minuta do Contrato;

	ANEXO VII
	Valores Referenciais de Mercado


Cambé, 02 de maio de 2022.
Andréia Cristina da Silva

Diretora Presidente

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Referente: Pregão Eletrônico n°001/2022 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE CAMBÉ - CAMBÉ PREVIDÊNCIA 

1. Objeto:

1.1 Contratação de pessoa jurídica para a realização de serviços de roçagem de matos, gramas, capins e outros, incluindo capina manual e remoção de resíduos, podas de arvores quando necessário - retirada de papéis, plásticos e demais lixos urbanos de impacto ambiental que por ventura forem descartados indevidamente nos terrenos de propriedade da Autarquia Cambé Previdência, bem como a remoção dos resíduos da execução dos trabalhos executados pela empresa.

2. Justificativa:

2.1 A contratação se faz necessária devido a inexistência de mão de obra própria para execução dos serviços nesta Autarquia, bem como contribuir para a diminuição da proliferação de vetores, principalmente o Aedes Aegypti, garantindo que as ações de saúde realizadas pelo município tenham maior eficiência. Uma vez que a roçagem e a remoção de resíduos são ações que ajudam a evitam acumulo de água em locais onde a vegetação não é roçada frequentemente e, naturalmente é condição para que sejam acumulados materiais como garrafas, sacos plásticos, pneus entre outros, descartados pela própria população. Além disso os serviços objeto deste, dão aspecto de urbanidade à cidade e sensação de segurança aos munícipes, como também é uma obrigação do proprietário manter a limpeza de seus terrenos.

3. Descrição Detalhada:

3.1 A Autarquia Cambe Previdência expedirá 04 (quatro) ordens de serviços sem datas pré estabelecidas, conforme relação abaixo:

	DISCRIMINAÇÃO DO ATIVO
	METRAGEM

	MATRICULA 27818 - AREA 701,44 M2 - RUA FRANÇA ESQUINA COM RUA CANADA - QUADRA 23 LOTE 14 - CAMBE - PR
	701,44

	MATRICULA 27816 - AREA 509,30 M2 - RUA NOSSA SENHORA DO ROCCIO - QUADRA 45 - LOTE 9 - CAMBÉ - PR
	509,3

	MATRICULA 11763 -AREA 594M2 - RUA NOSSA SENHORA DO ROCCIO - QUADRA 88 - LOTE 16 - CAMBÉ - PR
	594

	MATRICULA 2179 - AREA 250M2 - RUA PARANOA - QUADRA 4 - LOTE 11 - CAMBE - PR
	250

	MATRICULA 2177 - AREA 250M2 - RUA PARANOA - QUADRA 1 - LOTE 14 - CAMBE – PR
	250

	MATRICULA 27820 - AREA 342,50M2 - RUA SÃO JOSE - QUADRA 1 - LOTE 2 - CAMBÉ - PR 
	342,5

	MATRICULA 27819 - AREA 442,73M2 - RIO JEQUITINHONHA - QUADRA 14 - LOTE 16 - CAMBE - PR 
	442,73

	MATRICULA 18023 - AREA 2178M2 - RUA NOVA YORK - LOTE 84-B5 - GLEBA PATRIMONIO CAMBE - CAMBE - PR
	2178

	MATRICULA 6779 - AREA 390M2 - RUA DOS TRES PODERES - QUADRA 2 - LOTE 7 - CAMBE - PR 
	390

	MATRICULA 6791 - AREA 554,70M2 - RUA DOS TRES PODERES - QUADRA 2 - LOTE 8 - CAMBE - PR 
	554

	MATRICULA 6772 - AREA 317,27M2 - RUA ANTONIO RAMINELLI - QUADRA 41 - LOTE 23 - CAMBE - PR 
	317,27

	MATRICULA 26846 - AREA 300M2 - RUA FRANCISCO LOPES HERNANDES - QUADRA 18 - LOTE 27 - CAMBE - PR 
	300

	MATRICULA 26847 - AREA 300M2 - RUA FRANCISCO LOPES HERNANDES - QUADRA 18 - LOTE 28 - CAMBE - PR 
	300

	MATRICULA 10094 - RECANTO SANTA ANDREA - QUADRA 2 - LOTE 12 - CAMBE – PR
	3204,04

	MATRICULA 10091 -- RECANTO SANTA ANDREA - QUADRA 2 - LOTE 13 - CAMBE - PR
	5017,88

	MATRICULA 10090 - RECANTO SANTA ANDREA - QUADRA 2 - LOTE 14 - CAMBE - PR
	5050,66

	MATRICULA 10092 - - RECANTO SANTA ANDREA - QUADRA 2 - LOTE 15 5012,95
	5012,95

	MATRICULA 10093 - - RECANTO SANTA ANDREA - QUADRA 2 - LOTE 16
	5004,24

	MATRICULA 24460 - AREA 300M2 - RUA POMPEIA - QUADRA 12 - LOTE 8 - CAMBE - PR 
	300

	MATRICULA 16511 - AREA 300M2 - RUA RANCHARIA - QUADRA 32 - LOTE 7 - CAMBE - PR 
	300

	MATRICULA 13900 - RUA TOCANTINS - AO LADO DO N. 627 - CAMBE – PR
	1331

	MATRICULA 22423 - AREA 300M2 - RUA NELSON GONCALVES - QUADRA 1 - LOTE 1 - CAMBE - PR 
	300

	MATRICULA 22424 - AREA 442,27M2 - RUA NELSON GONCALVES - QUADRA 1 - LOTE 2 - CAMBE - PR 
	442,27

	MATRICULA 27.388 - AREA 5.617,93M2 - RUA MIGUEL AIDAR - QUADRA 10 - SUBDIVISAO DO LOTE 107 - JARDIM BELA SUICA - CAMBE - PR 
	5617,93

	MATRICULA 11.291 - AREA 3.610,84M2 - SUBDIVISAO DO LOTE 26 GLEBA PATRIMONIO CAMBE - CONJUNTO HABITACIONAL CAMBE II - CAMBE – PR
	3610,84

	MATRICULA 23.944 - AREA 4.249,091M2 - SUBDIVISAO DO LOTE 112-A - GLEBA CAFESAL - JARDIM DO CAFÉ - CAMBE - PR 
	4249,091

	MATRICULA 27.389 - AREA 3.355,534M2 - QUADRA 11 -SUBDIVISAO DO LOTE 7 - GLEBA CAFESAL - JARDIM BELA SUICA - CAMBE - PR
	3355,534

	TOTAL 
	49.925,675


3.2 As ordens de serviço compreenderão a execução de serviços de roçagem, que deverá ser feito no caule, junto ao solo, a menor altura possível de matos, gramas, capins e outros, incluindo capina manual e remoção de resíduos, podas de árvores quando necessário e retirada de papéis, plásticos e demais lixos urbanos de impacto ambiental que por ventura forem descartados indevidamente nos terrenos.

3.3 A empresa deverá remover os resíduos da execução dos trabalhos executados por ela em até 24 (vinte e quatro horas) após a finalização de cada área.

3.4 A empresa deverá enviar, através do e-mail licitacao.previdencia@cambe.pr.gov.br, no mínimo 2 (duas) fotos digitais de cada terreno, antes e após a execução dos serviços. As fotos deverão estarem nítidas e contemplar amplamente o entorno de cada imóvel bem como internamente para que efetivamente, seja vistoriado.

3.5 No corpo da nota fiscal, também deverá contemplar o número do processo de licitação, número do contrato e da conta corrente para depósito, e deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal um relatório dos serviços executados, discriminado por terreno e as certidões vigentes conforme item 12 deste Termo de Referência.

4  Equipe, Materiais, Veículos e Equipamentos:

4.1 A empresa vencedora deverá disponibilizar em quantidades suficientes todo e qualquer tipo de equipamento (PRÓPRIO OU LOCADO), material e recursos humanos para execução dos serviços para o atendimento da demanda, como: roçadeiras, tratores, veículos, vassouras, materiais de proteção e segurança, entre outros necessários à execução do serviço.

4.2 A empresa contratada deverá disponibilizar recursos humanos devidamente capacitados para realização dos trabalhos e operação de equipamentos, observando as Normas Regulamentadoras vigentes, especialmente as do Ministério do Trabalho pertinentes às atividades a serem desenvolvidas, como também habilitação dos funcionários específica para cada tipo de veículo a ser conduzido.

4.3 A empresa contratada deverá disponibilizar equipamentos de segurança - materiais e outros equipamentos devidamente regularizados/licenciados perante órgãos de controle, durante toda a execução contratual, caso haja exigência para tais.

4.4 A empresa contratada deverá manter seu quadro de funcionários observando as normas vigentes de medicina do trabalho/medicina ocupacional.

4.5 A empresa contratada deverá apresentar nos locais e no horário de trabalho, os empregados devidamente uniformizados, providenciando veículos e equipamentos suficientes para a realização do serviço.

4.6 Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA nos locais estipulados pela CONTRATANTE, de segunda a sábado, totalizando em média 44 (quarenta e quatro) horas semanais, sempre em obediência as ordens de serviço recebidas.

4.7 Durante o serviço a CONTRATADA deverá cuidar da sinalização adequada à proteção dos trabalhadores e usuários da via.

4.8 Competirá a Cambé Previdência da CONTRATANTE definir a prioridade nos atendimentos, e as áreas para atuação da equipe.

4.9 A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, interromper os serviços por motivo de quebra ou falta de veículo/equipamento, devendo providenciar a imediata reposição do mesmo.

5  Das Obrigações/ Responsabilidade da Contratada:

5.1 Constituem ainda obrigações da CONTRATADA:

a) Utilizar materiais de boa qualidade, próprios para atividades a serem desempenhada, devidamente atestados pelos órgãos públicos de controle (Ministério da Agricultura, Inmetro ou equivalente) e mão de obra especializada.

b) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho ocorridos na execução dos serviços contratados.

c) Utilizar mão de obra idônea, especializada, agrupando permanentemente uma equipe homogênea e suficiente de empregados, os quais assegurem as condições necessárias ao cumprimento das especificações do serviço elencados neste Termo de Referência.

d) Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que realizar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos mesmos fornecer e manter atualizada a relação de todo o seu efetivo destinado à prestação em tela (ficha de registro de cada empregado).

e) Fornecer a seus empregados todo o ferramental, equipamentos, materiais de consumo, EPI’s e EPC’s necessários à execução dos trabalhos.

f) Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços.

g) Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI – e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC, antes do início da execução dos serviços.

h) Comunicar, por escrito, ao Fiscal do Contrato, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis.

i) Onde for utilizar a roçadeira costal, deverá contar com proteção lateral a fim de evitar o lançamento de pedras e outros materiais nos veículos e transeuntes;

j) Comunicar, por escrito, ao Fiscal do Contrato, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

k) A Contratada se comprometerá a manter as máquinas, equipamentos e seus acessórios sempre em boas condições de conservação, uso e segurança, responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes do uso indevido ou imperícia de seus prepostos;

l) Providenciará a imediata correção das deficiências suscitadas pelo Fiscal do Contrato;

m) Assumir objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado, tais como: encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos concernentes ao contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como de indenizar todo e qualquer dano/prejuízo pessoal e material causados, voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos à Contratante ou a Terceiros, inclusive, se houver, as despesas com custas judiciais e honorários advocatícios;

n) Manter seus empregados, enquanto permanecerem nas atividades inerentes ao contrato, trajando uniformes com logotipo da Contratada;

o) A Contratada deverá prever e alocar equipe, constituída por profissionais devidamente treinados, dimensionada para a perfeita execução dos serviços;

p) Emitir Relatório Mensal Final dos Serviços Prestados informando os tipos, os locais e data de cada serviço executado para aprovação junto aos fiscais de contrato;

q) Designar e informar a CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato, um profissional designado pela CONTRATADA, com telefone prefixo 43, que exercerá as funções de preposto, o qual se reportará diretamente ao Fiscal do contrato, visando acompanhar e responder pela execução do mesmo. No caso da substituição desse profissional, a CONTRATADA deverá informar imediatamente a CONTRATANTE;

r) A CONTRATADA deverá seguir e cumprir as normas de segurança do trabalho, sob única e exclusiva responsabilidade, fornecendo e obrigando seus empregados a utilizarem Equipamento de Proteção Individual e uniformes que se fizerem necessários no exercício de suas funções;

s) Competirá a Contratada, além da disponibilização dos veículos e todo e qualquer tipo de equipamento e insumos, a admissão dos funcionários necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo por sua conta também os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e outras de qualquer natureza, inclusive horas extras, quando for o caso;

t) Será terminantemente proibido aos colaboradores da Contratada, ingerir bebidas alcoólicas em serviço e/ou pedirem gratificações de qualquer espécie;

u) Cabe à Contratada apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os colaboradores devidamente uniformizados, providenciando veículos e equipamentos suficientes para a realização dos serviços;

v) No caso de falta do funcionário ao serviço por qualquer motivo, cabe à contratada providenciar imediatamente substituto de modo a não comprometer o bom andamento das atividades.

w) Manter ao menos um preposto que servirá de supervisor dos serviços, sendo que a Autarquia se reportará a este quando da necessidade de providências.

6 . OBRIGAÇÕES/ Responsabilidade DA AUTARQUIA

6.1 Emitir e encaminhar a ordem de serviços com a antecedência mínima em de 5 (cinco) dias úteis.

6.2 Atender rigorosamente o item 8.1.

7 . Prazo para realização dos serviços:

7.1 Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da ordem de serviço enviada pela Autarquia, salvo motivo de força maior devidamente justificada.

7.2 O prazo para execução dos trabalhos serão de até 30 (trinta) dias - contados a partir emissão da ordem de serviços, salvo motivo de força maior devidamente justificada.

7.3 Os serviços de remoção dos resíduos gerados deverão ser realizados em até 24 horas após a finalização de cada área.

7.4 As ordens de serviços serão emitidas por conveniência da Autarquia Cambé Previdência, sem datas ou períodos pré-estabelecidos.

8. Pagamento:

8.1 O pagamento será realizado, em até 07 (sete) dias úteis após a fiscalização dos serviços e a liberação para a emissão da nota fiscal de serviços. 

8.2 A empresa Contratada deverá manter a regularidade fiscal solicitada para a contratação durante toda sua vigência.

8.3 A empresa contratada deverá encaminhar as certidões federal, estadual e municipal junto a nota fiscal. Todos os documentos, poderão ser encaminhados para o e-mail previdencia@cambe.pr.gov.br

9.Fiscalização:

9.1 A fiscalização será feita através das fotos enviadas e de visitas no local e o Fiscal do contrato terá direito de exigir a substituição imediata, de todo colaborador cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço prestado à Contratante; 

9.2 O Fiscal do Contrato será a senhora Andréia Cristina Da Silva– CPF 025.958.749-42.

10.Visita Técnica:

10.1 Na página da internet:  Cambé Previdência > Comitê de Investimentos > Carteira de Bens imóveis - conforme link abaixo - é possível visualizar, através do Google Maps, os imóveis elencados na relação, constante no item 3 deste termo de referência: 

http://previdencia.cambe.pr.gov.br:8015/publicacoes/?grupo_previdencia=%22carteira_bens_imoveis%22
10.2 Recomenda-se ao(s) licitante(s) interessado(s) em participar do certame a visita inloco ou visualização dos terrenos através do link ou vistoria do local no qual serão realizados os serviços, para a precisa formulação de suas propostas de acordo com as particularidades de cada local.

10.3 Tendo em vista a facilidade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste certame.

11.Da apresentação da Proposta de Preço:

11.1 A proposta de preço deverá ser por m² e conter no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula.

11.2 Deverá conter todas as informações da empresa, valor por metro quadrado, estar assinada, datada, poderão ser digitalizadas e encaminhadas através do e-mail licitacao.previdencia@cambe.pr.gov.br, ou entregues na sede da Autarquia Cambé Previdência, localizada na Rua Portugal, 58, Centro, Cambé-PR das 08:30 as 11:00 e das 13:00 ás 16:30h.

11.3 O prazo de validade das propostas deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias.

12. Da aceitabilidade da proposta vencedora\ Habilitação

12.1 O licitante interessado, deverá estar com as certidões abaixo relacionadas, negativas e vigentes: 

I.
Cartão CNPJ da empresa ativo;

II.
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado;

III.
Certidão de Regularidade de Tributos Municipais da sede da proponente referente débitos mobiliários e imobiliários;

V.
Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda;

VI.
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do INSS;

VII.
Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, dentro do prazo de validade;

VIII.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas retirada no site do Tribunal Superior do Trabalho – TST, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias contados de sua emissão, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

Será Contratada a empresa que apresentar o menor preço por m² para execução dos serviços e desde que, esteja dentro dos preços praticados e cumprir todas exigências deste Termo de Referência. 

Se a empresa melhor classificada desatender às exigências de habilitação, será examinada o orçamento subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as exigências do Termo de Referência.

Havendo empate no valor das propostas de menor preço, será realizado sorteio como critério de escolha da empresa a ser contratada, mediante a presença de no mínimo 03 servidores públicos municipais devidamente qualificados.

13. Dotação orçamentaria

13.1 A despesa ocorrerá através da dotação orçamentaria 04.122.0004.2749.33903900000
14. Prazo de execução /Vigência do Contrato

14.1 Prazo de Execução do Contrato: 12 (doze) meses a contar de: xx/xx/xx

14.2 Prazo de vigência do contrato: XX/0X/2.022 a XX/0X/2.023.

ANEXO – II
MODELO PADRÃO DE PROPOSTA DE PREÇO COMERCIAL

	Razão Social:
	

	CNPJ n°:
	Inscrição Estadual n°:

	Endereço:
	

	Telefone fixo:
	FAX/Celular:

	Email:
	


PROPOSTA DE PREÇO

Cambé, ______ de ___________ de 2022.

À Pregoeira

REF.: Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2022.
Prezados Senhores:

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Ss. nossa proposta para o Registro de Preços para a Contratação de pessoa jurídica para a realização de serviços de roçagem de matos, gramas, capins e outros, incluindo capina manual e remoção de resíduos, podas de arvores quando necessário - retirada de papéis, plásticos e demais lixos urbanos de impacto ambiental que por ventura forem descartados indevidamente nos terrenos de propriedade da Autarquia Cambé Previdência, bem como a remoção dos resíduos da execução dos trabalhos executados pela empresa, conforme especificações no Termo de Referência – Anexo A e demais anexos deste Edital, referente à licitação em epígrafe:

LOTE 01

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
	Quantidade estimada anual
	VALOR Por m² R$
	VALOR global estimado R$ 

	01
	Realização de serviços de roçagem de matos, gramas, capins e outros, incluindo capina manual e remoção de resíduos, podas de arvores quando necessário - retirada de papéis, plásticos e demais lixos urbanos de impacto ambiental que por ventura forem descartados indevidamente nos terrenos de propriedade da Autarquia Cambé Previdência, bem como a remoção dos resíduos da execução dos trabalhos executados pela empresa.
	199.702,7
	
	


O prazo de validade da proposta de preços é de _______ (___________________). 

O valor proposto compreende todas as despesas concernentes com esta contratação.

Dados bancários da licitante:

Declaramos que os produtos/serviços cotados atendem as características mínimas exigidas em Edital, estando ciente das penalidades impostas no caso de inexecução contratual.

Atenciosamente,

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade número e órgão emissor)

ANEXO – III
MODELO PADRÃO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
	PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	SÍNTESE DOS CUSTOS – POR ROÇAGEM
	VALOR
	
	
	
	

	1. MÃO DE OBRA 
	 
	
	
	
	

	2. UNIFORMES E EPI´S
	 
	
	
	
	

	3. EQUIPAMENTOS E DESPESAS  GERAIS
	 
	
	
	
	

	4. BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS
	 
	
	
	
	

	TOTAL DE DESPESAS
	 
	
	
	
	

	VALOR MÁXIMO ADMITIDO POR M2
	 
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1. MÃO DE OBRA 
	
	
	
	
	

	1.1. SUPERVISOR
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Salário Normal
	mês
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (100%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (50%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Adicional de Insalubridade
	%
	 
	 
	 
	

	Soma
	
	
	
	 
	

	Encargos Sociais
	%
	 
	 
	 
	

	Total por Coletor
	
	
	
	 
	

	Total do Efetivo
	homem
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1.2. ROÇADORES/OP. DE MÁQUINA COSTAL
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Salário Normal
	mês
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (100%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (50%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Adicional de Insalubridade
	%
	 
	 
	 
	

	Soma
	
	
	
	 
	

	Encargos Sociais
	%
	 
	 
	 
	

	Total por Coletor
	
	
	
	 
	

	Total do Efetivo
	homem
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1.3. AUXILIAR DE SERV. GERAIS/SERVENTE
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Salário Normal
	mês
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (100%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (50%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Adicional de Insalubridade
	%
	 
	 
	 
	

	Adicional Noturno
	%
	 
	 
	 
	

	Soma
	
	
	
	 
	

	Encargos Sociais
	%
	 
	 
	 
	

	Total por Coletor
	
	
	
	 
	

	Total do Efetivo
	homem
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1.4. MOTORISTAS / OPERADORES - TRATORES GIRO ZERO E ASSEMELHADOS
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Salário Normal
	mês
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (100%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (50%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Adicional de Insalubridade
	%
	 
	 
	 
	

	Soma
	
	
	
	 
	

	Encargos Sociais
	%
	 
	 
	 
	

	Total por Coletor
	
	
	
	 
	

	Total do Efetivo
	homem
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1.5. MOTORISTAS - TIPO KOMBI OU VAN
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Salário Normal
	mês
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (100%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (50%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Adicional de Insalubridade
	%
	 
	 
	 
	

	Soma
	
	
	
	 
	

	Encargos Sociais
	%
	 
	 
	 
	

	Total por Coletor
	
	
	
	 
	

	Total do Efetivo
	homem
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1.6. MOTORISTAS - PARA UTILITÁRIO GRANDE OU CAMINHAO TOCO
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Salário Normal
	mês
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (100%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Horas Extras (50%)
	hora
	 
	 
	 
	

	Adicional de Insalubridade
	%
	 
	 
	 
	

	Soma
	
	
	
	 
	

	Encargos Sociais
	%
	 
	 
	 
	

	Total por Coletor
	
	
	
	 
	

	Total do Efetivo
	homem
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1.7. Vale Transporte
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	FUNCIONÁRIOS
	vale
	 
	 
	 
	

	desconto 6% salario base
	%
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1.8. AUXILIO ALIMENTAÇÃO
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	FUNCIONÁRIOS
	vale
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1.9. EXAMES ADMISSIONAIS, PERIODICOS E DEMISSIONAIS
	
	
	
	
	

	ADMISSÃO E PERIÓDICO (06 MESES)
	Quant Ano
	Preço
	Total
	 Quantidade 
	 Total  

	AG. HBS
	 
	 
	 
	 
	 

	ANTI HBS
	 
	 
	 
	
	 

	ANTI HCV
	 
	 
	 
	
	 

	AUDIOMETRIA
	 
	 
	 
	
	 

	ELETROCARDIOGRAMA
	 
	 
	 
	
	 

	GAMA GT
	 
	 
	 
	
	 

	GLICOSE
	 
	 
	 
	
	 

	TESTE DE VISÃO
	 
	 
	 
	
	 

	Total
	 
	 
	 
	
	 

	 DEMISSIONAL
	 
	 
	 
	
	 

	AG. HBS
	 
	 
	 
	
	 

	ANTI HBS
	 
	 
	 
	
	 

	ANTI HCV
	 
	 
	 
	
	 

	AUDIOMETRIA
	 
	 
	 
	
	 

	Total
	 
	 
	 
	
	 

	
	
	
	
	
	                    -   

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	2. UNIFORMES E EPI´S
	
	
	
	
	

	2.1. UNIFORMES E EPÍ'S PARA MOTORISTAS (EXCETO GIRO ZERO) E SERVIÇOS GERAIS E SUPERVISOR
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Durabilidade (meses)
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Calça
	unidade
	 
	 
	 
	

	Camiseta manga longa
	unidade
	 
	 
	 
	

	Boné c/ protetor de pescoço - sarja
	unidade
	 
	 
	 
	

	Botina de segurança c/ palmilha aço
	par
	 
	 
	 
	

	Capa de chuva amarela 
	unidade
	 
	 
	 
	

	Colete reflexivo
	unidade
	 
	 
	 
	

	Luva de proteção
	par
	 
	 
	 
	

	Oculos de proteção
	Unidade
	 
	 
	 
	

	Protetor solar FPS 30
	frasco 120g
	 
	 
	 
	

	Total do Efetivo
	homem
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	2.2. UNIFORMES E EPÍ'S PARA ROÇADORES E MOTORISTAS (GIRO ZERO E ASSEMELHADOS)
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Durabilidade (meses)
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Calça
	unidade
	 
	 
	 
	

	Camiseta manga longa
	unidade
	 
	 
	 
	

	Boné c/ protetor de pescoço - sarja
	unidade
	 
	 
	 
	

	Botina de segurança c/ palmilha aço
	par
	 
	 
	 
	

	Capa de chuva amarela 
	unidade
	 
	 
	 
	

	Colete reflexivo
	unidade
	 
	 
	 
	

	Luva de proteção
	par
	 
	 
	 
	

	Óculos de proteção
	Unidade
	 
	 
	 
	

	Protetor solar FPS 30
	frasco 120g
	 
	 
	 
	

	Viseiras de proteção
	Unidade
	 
	 
	 
	

	Caneleiras
	par
	 
	 
	 
	

	Avental de Raspa
	unidade
	 
	 
	 
	

	Total do Efetivo
	homem
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3. EQUIPAMENTOS E DESPESAS  GERAIS
	
	
	
	

	3.1. EQUIPAMENTOS 
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	

	Caminhão com carroceria de madeira
	unidade
	 
	 
	 
	

	Tratores tipo giro zero
	Unidade
	 
	 
	 
	

	Roçadeiras Manuais
	Unidade
	 
	 
	 
	

	Veículos tipo Van
	Unidade
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3.2. DEPRECIAÇÃO CAMINHÕES
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Custo de aquisição chassi + carroceria de madeira
	unidade
	 
	 
	 
	

	Depreciação (120 meses)
	%
	 
	 
	 
	

	Depreciação mensal 
	mês
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3.3. DEPRECIAÇÃO TRATORES GIRO ZERO
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Custo de aquisição 
	unidade
	 
	 
	 
	

	Depreciação (120 meses)
	%
	 
	 
	 
	

	Depreciação mensal 
	mês
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3.4. DEPRECIAÇÃO ROÇADEIRAS MANUAIS
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Custo de aquisição 
	unidade
	 
	 
	 
	

	Depreciação (120 meses)
	%
	 
	 
	 
	

	Depreciação mensal
	mês
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3.5. DEPRECIAÇÃO VEICULO DE TRANSPORTE TIPO VAN
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Custo de aquisição 
	unidade
	 
	 
	 
	

	Depreciação (120 meses)
	%
	 
	 
	 
	

	Depreciação mensal
	mês
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3.6. Remuneração do Capital  Investido
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Custo dos veículos e equipamentos
	unidade
	 
	 
	 
	

	Remuneração mensal de capital
	%
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3.7. Impostos e Seguros
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	IPVA caminhoes e van
	unidade
	 
	 
	 
	

	Seguro obrigatório + licenciamento
	unidade
	 
	 
	 
	

	Impostos e Seguros Mensais
	mês
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3.8. Consumos
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Custo de óleo diesel / km rodado (caminhões e Vans)
	km/l
	 
	 
	 
	

	Custo mensal 
	km
	 
	 
	 
	

	Custo gasolina tratores Giro Zero
	l/hora
	 
	 
	 
	

	Custo mensal 
	horas
	 
	 
	 
	

	Custo gasolina roçadeiras manuais
	l/hora
	 
	 
	 
	

	Custo mensal 
	horas
	 
	 
	 
	

	Custo oleo 02 tempos roçadeiras 
	litro
	 
	 
	 
	

	Custo mensal 
	litros
	 
	 
	 
	

	Custo fio de Nylon roçadeiras manuais
	m/dia
	 
	 
	 
	

	Custo mensal 
	metros
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3.9. DEMAIS ITENS DE CONSUMO
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Cones de sinalização 
	unidade/ano
	 
	 
	 
	

	Vassouras plástica jardinagem
	unidade/ano
	 
	 
	 
	

	Tela de proteção 1,5x50 metros
	rolo/ano
	 
	 
	 
	

	Cesto/balaio de bambu grande
	unidade/ano
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	

	Custo mensal
	mês 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3.10. Manutenção
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Custo de aquisição equipamentos (caminhões, giro zero e Van)
	unidade
	 
	 
	 
	

	Coeficiente de manutenção
	%
	 
	 
	 
	

	Custo de aquisição equipamentos (roçadeiras manuais)
	Unidade
	 
	 
	 
	

	Coeficiente de manutenção
	%
	 
	 
	 
	

	Custo mensal com manutenção
	mês
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3.11. Aluguel de Pátio / Barracão / Eventuais equipamentos
	
	
	
	
	

	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	 Preço unitário 
	 Subtotal 
	 Total (R$) 

	Aluguel de pátio / Barracão 
	Unidade
	 
	 
	 
	

	Custo mensal com aluguel de pátio / Barracão
	Unidade
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	4. BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS
	
	
	
	
	

	4.1. Composição do BDI - Benefícios e Despesas Indiretas
	
	
	
	
	

	Administração Central
	AC
	5,00%
	
	
	

	Seguros/Riscos/Garantias
	SRG
	0,00%
	
	
	

	Lucro
	L
	10,00%
	
	
	

	Despesas Financeiras
	DF
	0,00%
	
	
	

	Tributos - ISS
	T
	5,00%
	
	
	

	Tributos - PIS/COFINS
	
	3,65%
	
	
	

	Fórmula para o cálculo do BDI:
	
	23,65%
	
	
	

	{[(1+AC+SRG) x (1+L) x (1+DF)] / (1-T)} -1
	 
	 
	
	
	

	Resultado do cálculo do BDI:
	 
	26,44%
	
	
	

	
	
	
	
	
	


ANEXO - IV

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao Pregoeiro e equipe de apoio

Autarquia Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Cambé- Cambé Previdência, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2022
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: (   )

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto à Autarquia Cambé Previdência, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º XXX/2022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.
........................................................................., ........, ................................... de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

ANEXO - V

Modelo Padrão de Declaração de Enquadramento – ME/EPP

(papel timbrado da licitante)
A empresa (razão social)_________________________, inscrita no CNPJ sob n°___________________ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) _____________________, portador (a) da Cédula de Identidade n° _____________ e CPF n°___________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4° do artigo 3° da Lei Complementar n°123/2006.

Declaro, ainda, que sempre que solicitado pela Administração Pública me comprometo a entregar balanços contábeis, informações sobre contratos e faturamento para fins de fiscalização quanto ao total de faturamento do exercício anterior e enquadramento como ME ou EPP, obrigação que permanecerá vigente ao longo de toda a execução do contrato e eventuais aditivos.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

ANEXO - VI

MINUTA DE CONTRATO NºXXX/2022- AUTARQUIA CAMBÉ PREVIDÊNCIA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇAGEM DE TERRENO

PREGÃO ELETRÔNICO XXX/2022- AUTARQUIA CAMBE PREVIDENCIA

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram AUTARQUIA MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE CAMBE - CAMBE PREVIDENCIA e XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na forma abaixo: 

CONTRATANTE: AUTARQUIA CAMBÉ PREVIDÊNCIA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Portugal n° 58, inscrita no CNPJ sob n° 20.237.599/0001-99, neste ato devidamente representado pela Diretora Presidente em pleno exercício de seu mandato e funções, Sra. Andreia Cristina da Silva, residente e domiciliado na cidade de Londrina-PR, portador da Cédula de Identidade RG n° 6.697.191-0/SSP-PR e CPF/MF sob n° 025.958.749-42. 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX - com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXX – XXXX, na cidade de XXXXXXXXX – XX, CEP XX.XXX-XXX neste ato representado por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileira, residente e domiciliada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXX nº XX, CEP XX.XXX-XXX na cidade de XXXXXXXX - XX, portadora da Cédula de Identidade sob nº XX.XXX.XXX-X SSP/PR e sob nº CPF XXX.XXX.XXX-XX.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 O objeto do presente contrato, é o fornecimento de prestação de serviços de roçagem de matos, gramas, capins e outros, incluindo capina manual e remoção de resíduos, podas de arvores quando necessário e ainda retirada de papéis, plásticos e demais lixos urbanos de impacto ambiental que por ventura forem descartados indevidamente nos terrenos de propriedade da Autarquia Cambé Previdência, bem como a remoção dos resíduos da execução dos trabalhos executados pela empresa.

1.2 A CONTRATADA se declara em condições de fornecer e se adequar, em todos os termos pactuados ao objeto do contrato, em observância ao Termo de Referência referente ao processo de Pregão Eletrônico nº. XXX/2022, processo administrativo XXX/2022 – AUTARQUIA CAMBÉ PREVIDÊNCIA imediatamente após a assinatura do contrato. 

1.3 A Autarquia Cambe Previdência expedirá 04 (quatro) ordens de serviços sem datas pré-estabelecidas - durante a vigência do contrato, sendo que cada ordem terá uma quantidade de 49925,675 m² e 30 dias para execução – exceto por justificativa pertinente a fatores que impossibilitem os trabalhos, devendo ser formalizado e aceito pelo Diretor Presidente, conforme segue relação abaixo:

	DISCRIMINAÇÃO DO ATIVO
	METRAGEM

	MATRICULA 27818 - AREA 701,44 M2 - RUA FRANÇA ESQUINA COM RUA CANADA - QUADRA 23 LOTE 14 - CAMBE - PR
	701,44

	MATRICULA 27816 - AREA 509,30 M2 - RUA NOSSA SENHORA DO ROCCIO - QUADRA 45 - LOTE 9 - CAMBÉ - PR
	509,3

	MATRICULA 11763 -AREA 594M2 - RUA NOSSA SENHORA DO ROCCIO - QUADRA 88 - LOTE 16 - CAMBÉ - PR
	594

	MATRICULA 2179 - AREA 250M2 - RUA PARANOA - QUADRA 4 - LOTE 11 - CAMBE - PR
	250

	MATRICULA 2177 - AREA 250M2 - RUA PARANOA - QUADRA 1 - LOTE 14 - CAMBE – PR
	250

	MATRICULA 27820 - AREA 342,50M2 - RUA SÃO JOSE - QUADRA 1 - LOTE 2 - CAMBÉ - PR 
	342,5

	MATRICULA 27819 - AREA 442,73M2 - RIO JEQUITINHONHA - QUADRA 14 - LOTE 16 - CAMBE - PR 
	442,73

	MATRICULA 18023 - AREA 2178M2 - RUA NOVA YORK - LOTE 84-B5 - GLEBA PATRIMONIO CAMBE - CAMBE - PR
	2178

	MATRICULA 6779 - AREA 390M2 - RUA DOS TRES PODERES - QUADRA 2 - LOTE 7 - CAMBE - PR 
	390

	MATRICULA 6791 - AREA 554,70M2 - RUA DOS TRES PODERES - QUADRA 2 - LOTE 8 - CAMBE - PR 
	554

	MATRICULA 6772 - AREA 317,27M2 - RUA ANTONIO RAMINELLI - QUADRA 41 - LOTE 23 - CAMBE - PR 
	317,27

	MATRICULA 26846 - AREA 300M2 - RUA FRANCISCO LOPES HERNANDES - QUADRA 18 - LOTE 27 - CAMBE - PR 
	300

	MATRICULA 26847 - AREA 300M2 - RUA FRANCISCO LOPES HERNANDES - QUADRA 18 - LOTE 28 - CAMBE - PR 
	300

	MATRICULA 10094 - RECANTO SANTA ANDREA - QUADRA 2 - LOTE 12 - CAMBE – PR
	3204,04

	MATRICULA 10091 -- RECANTO SANTA ANDREA - QUADRA 2 - LOTE 13 - CAMBE - PR
	5017,88

	MATRICULA 10090 - RECANTO SANTA ANDREA - QUADRA 2 - LOTE 14 - CAMBE - PR
	5050,66

	MATRICULA 10092 - - RECANTO SANTA ANDREA - QUADRA 2 - LOTE 15 5012,95
	5012,95

	MATRICULA 10093 - - RECANTO SANTA ANDREA - QUADRA 2 - LOTE 16
	5004,24

	MATRICULA 24460 - AREA 300M2 - RUA POMPEIA - QUADRA 12 - LOTE 8 - CAMBE - PR 
	300

	MATRICULA 16511 - AREA 300M2 - RUA RANCHARIA - QUADRA 32 - LOTE 7 - CAMBE - PR 
	300

	MATRICULA 13900 - RUA TOCANTINS - AO LADO DO N. 627 - CAMBE – PR
	1331

	MATRICULA 22423 - AREA 300M2 - RUA NELSON GONCALVES - QUADRA 1 - LOTE 1 - CAMBE - PR 
	300

	MATRICULA 22424 - AREA 442,27M2 - RUA NELSON GONCALVES - QUADRA 1 - LOTE 2 - CAMBE - PR 
	442,27

	MATRICULA 27.388 - AREA 5.617,93M2 - RUA MIGUEL AIDAR - QUADRA 10 - SUBDIVISAO DO LOTE 107 - JARDIM BELA SUICA - CAMBE - PR 
	5617,93

	MATRICULA 11.291 - AREA 3.610,84M2 - SUBDIVISAO DO LOTE 26 GLEBA PATRIMONIO CAMBE - CONJUNTO HABITACIONAL CAMBE II - CAMBE – PR
	3610,84

	MATRICULA 23.944 - AREA 4.249,091M2 - SUBDIVISAO DO LOTE 112-A - GLEBA CAFESAL - JARDIM DO CAFÉ - CAMBE - PR 
	4249,091

	MATRICULA 27.389 - AREA 3.355,534M2 - QUADRA 11 -SUBDIVISAO DO LOTE 7 - GLEBA CAFESAL - JARDIM BELA SUICA - CAMBE - PR
	3355,534

	TOTAL
	49925,675


1.4 As ordens de serviços compreenderão a execução de serviços de roçagem, que deverá ser feito no caule, junto ao solo, a menor altura possível de matos, gramas, capins e outros, incluindo capina manual e remoção de resíduos, podas de arvores quando necessário e retirada de papéis, plásticos e demais lixos urbanos de impacto ambiental que por ventura forem descartados indevidamente nos terrenos

1.5 A empresa deverá enviar, através do e-mail licitação.previdencia@cambe.pr.gov.br, enviar no mínimo 2 (duas) fotos digitais de cada terreno, de antes e após a execução dos serviços.

1.6 Será de expensas da empresa CONTRATADA as ferramentas, mão de obra, equipamentos e retirada de resíduos roçados/capinados, inclusive transporte.

1.7 São de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas com empregados, seguros de acidente de trabalho, INSS, indenização trabalhista e quaisquer outras relativas aos seus empregados, conforme artigo n°. 71 da Lei 8.666/93. 

1.8 No preço acordado estão incluídas as despesas com pessoal, combustível, equipamentos de apoio, ferramentas, equipamentos de proteção individual – EPI, equipamento de proteção coletiva – EPC, alimentação, assistência médica, vale transporte, bem como todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fiscalização, supervisão, administração, lucro, todos e quaisquer tributos bem como todas as demais despesas e investimentos, diretos e indiretos, necessários à execução do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1 Pela prestação dos serviços objeto deste contrato, a Autarquia Cambé Previdência pagará à CONTRATADA, R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) por metro quadrado. O valor estimado de cada ordem de serviço será de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), tendo o valor global estimado para prestação dos serviços conforme contrato de 12 (doze) meses não poderá ultrapassar R$ 73.899,99 (setenta e três mil, oitocentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos).

2.2 As despesas decorrentes da presente Licitação serão cobertas através de Recursos Próprios da Autarquia Cambé Previdência para contratação, qual seja: 25.002.04.122.0004.2749.33903900000 - Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 O pagamento referente a cada ordem de serviço será efetuado em parcela única, 07 (sete) dias úteis após a fiscalização dos serviços e a liberação para a emissão da nota fiscal de serviços. 

3.2 A nota fiscal deverá apresentar o número da licitação, termo de contrato de prestação de serviços, o número da conta corrente e outros que julgar conveniente, e não apresentar rasuras e/ou entrelinhas.

3.3 A Contratada deverá reconhecer, aceitar e destacar na nota fiscal emitida, a retenção de INSS e ISSQN.

3.3.1 Caso a empresa seja dispensada do recolhimento de impostos, esta deverá apresentar declaração apropriada.

3.4 A empresa Contratada deverá manter a regularidade fiscal solicitada para a contratação durante toda sua vigência, conforme Termo de Referência.

3.5 A empresa contratada deverá encaminhar as certidões federal, estadual e municipal junto a nota fiscal. Todos os documentos, poderão ser encaminhados por e-mail.

3.6 Vencido o prazo estabelecido no item 3.1 e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea "c", e 55, inciso III, da Lei Federal nº' 8.666, de 1993, com suas alterações posteriores, ficando suspensos por 07 (meses) meses quaisquer reajustes de preços.

CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES 

4.1 Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos artigos 77 e 78, ambos da Lei Federal n° 8.666/93.

4.2 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, a Contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

4.3 Ficará suspensa de licitar e impedida de contratar com o Município de Cambé, pelo prazo de 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA que em incorrer em inexecução parcial contratual.

4.4 Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a contratada poderá ser apenada, com as seguintes penalidades:

4.4.1 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a dois anos;

4.4.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

4.5 Será aplicada multa nas seguintes condições:

4.5.1 No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida;

4.5.2 No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

4.5.3 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa moratória, de ofício, equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total da parcela inadimplida, por dia útil excedente ao prazo de entrega dos serviços, limitada a 2% (dois por cento) do valor da parcela inadimplida.

4.5.4 A fixação da multa compensatória referida no item 6.5. alíneas “6.5.1” e “6.5.2”, não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor do CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentual referido.

4.5.5 As sanções previstas no item 4.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas previstas nos itens 4.5.

4.6 Será configurada a inexecução parcial do objeto quando, injustificadamente, a CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução do objeto, percentual inferior a 100% (cem por cento) e superior ou igual a 80% (oitenta por cento) do objeto do contrato.

4.7 Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por 1 (um) dia e quando, injustificadamente, a CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução do objeto, percentual inferior a 80% (oitenta por cento) do objeto do contrato.

4.8 Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, dentre outros casos, quando:

4.8.1 Fraudar a execução do contrato;

4.8.2 Comportar-se de modo inidôneo;

4.8.3 Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

4.8.4 Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do Contrato, sem consentimento prévio do Município;

4.8.5 Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do Município após a assinatura do Contrato;

4.8.6 Apresentação, ao Município, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do Contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;

4.8.7 Quando motivadamente requisitado, deixar de apresentar, injustificadamente, documentos comprobatórios relacionados à manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal.

4.9 O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida à CONTRATADA.

4.9.1 Se o valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial que ocorrerá após garantida a ampla defesa.

4.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

4.10 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

4.11 A multa acima estipulada não impede que a Autarquia Municipal Cambé Previdência - rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DO INÍCIO E EXECUÇÃO.

5.1 O objeto deste contrato terá início a partir da data da assinatura do mesmo. 

5.2 Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da ordem de serviço enviada pela Autarquia, salvo motivo de força maior devidamente justificada.

5.3 O prazo para execução e conclusão de cada ordem de serviço, será de 30 (trinta) dias úteis a contar da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado em decorrência de condições climáticas desfavoráveis ou outro motivo devidamente fundamentado.

5.4 Os motivos de caso fortuito e/ou força maior, compreendidos no Direito Civil, deverão ser notificados e comprovados, por escrito, à Autarquia Cambé Previdência, dentro de 05 (cinco) dias úteis de suas ocorrências e, desde que admitidos como tal, não serão incluídos na contagem dos prazos assumidos pela CONTRATADA.

5.5 Os serviços de remoção dos resíduos gerados deverão ser realizados em até 24 horas após a finalização de cada área.

5.6 As ordens de serviços serão emitidas por conveniência da Autarquia Cambé Previdência, sem datas ou períodos pré-estabelecidos.

5.7 A CONTRATANTE emitirá ordens de serviços estipulando a ordem para execução do objeto.

5.8 A CONTRATANTE se obriga a emitir ordens de serviços a todos os itens constantes no Termo de Referência deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS E PRORROGAÇÃO

6.1 O não cumprimento do prazo estabelecido nos itens 5.2 e 5.3 implica em multa e demais sanções previstas na Cláusula Quarta do presente Contrato.

6.2 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando em XX/XX/2022, com término em XX/XX/2023.

6.3 Em conformidade com o disposto no art. 57 da Lei 8.666/93, o presente contrato poderá, no seu vencimento, ser prorrogado de comum acordo entre as partes através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Fornecer o objeto do contrato, em estrita observância à sua proposta. 

7.2 Utilizar materiais de boa qualidade, próprios para atividades a serem desempenhada, devidamente atestados pelos órgãos públicos de controle (Ministério da Agricultura, Inmetro ou equivalente) e mão de obra especializada.

7.3. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho ocorridos na execução dos serviços contratados.

7.4. Utilizar mão de obra idônea, especializada, agrupando permanentemente uma equipe homogênea e suficiente de empregados, os quais assegurem as condições necessárias ao cumprimento das especificações do serviço elencados neste Termo de Referência.

7.5. Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que realizar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos mesmos fornecer e manter atualizada a relação de todo o seu efetivo destinado à prestação em tela (ficha de registro de cada empregado).

7.6. Fornecer a seus empregados todo o ferramental, equipamentos, materiais de consumo, EPI’s e EPC’s necessários à execução dos trabalhos.

7.7. Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços.

7.8. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI – e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC, antes do início da execução dos serviços.

7.9. Comunicar, por escrito, ao Fiscal do Contrato, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis.

7.10. Onde for utilizar a roçadeira costal, deverá contar com proteção lateral a fim de evitar o lançamento de pedras e outros materiais nos veículos e transeuntes;

7.11. Comunicar, por escrito, ao Fiscal do Contrato, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

7.12. A Contratada se comprometerá a manter as máquinas, equipamentos e seus acessórios sempre em boas condições de conservação, uso e segurança, responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes do uso indevido ou imperícia de seus prepostos;

7.13. Providenciará a imediata correção das deficiências suscitadas pelo Fiscal do Contrato;

7.14. Assumir objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado, tais como: encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos concernentes ao contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como de indenizar todo e qualquer dano/prejuízo pessoal e material causados, voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos à Contratante ou a Terceiros, inclusive, se houver, as despesas com custas judiciais e honorários advocatícios;

7.15. Manter seus empregados, enquanto permanecerem nas atividades inerentes ao contrato, trajando uniformes com logotipo da Contratada;

7.16. A Contratada deverá prever e alocar equipe, constituída por profissionais devidamente treinados, dimensionada para a perfeita execução dos serviços;

7.17. Emitir Relatório Mensal Final dos Serviços Prestados informando os tipos, os locais e data de cada serviço executado para aprovação junto aos fiscais de contrato;

7.18. Designar e informar a CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato, um profissional designado pela CONTRATADA, com telefone prefixo 43, que exercerá as funções de preposto, o qual se reportará diretamente ao Fiscal do contrato, visando acompanhar e responder pela execução do mesmo. No caso da substituição desse profissional, a CONTRATADA deverá informar imediatamente a CONTRATANTE;

7.19. A CONTRATADA deverá seguir e cumprir as normas de segurança do trabalho, sob única e exclusiva responsabilidade, fornecendo e obrigando seus empregados a utilizarem Equipamento de Proteção Individual e uniformes que se fizerem necessários no exercício de suas funções;

7.20. Competirá a Contratada, além da disponibilização dos veículos e todo e qualquer tipo de equipamento e insumos, a admissão dos funcionários necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo por sua conta também os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e outras de qualquer natureza, inclusive horas extras, quando for o caso;

7.21. Será terminantemente proibido aos colaboradores da Contratada, ingerir bebidas alcoólicas em serviço e/ou pedirem gratificações de qualquer espécie;

7.22. Cabe à Contratada apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os colaboradores devidamente uniformizados, providenciando veículos e equipamentos suficientes para a realização dos serviços;

7.23. No caso de falta do funcionário ao serviço por qualquer motivo, cabe à contratada providenciar imediatamente substituto de modo a não comprometer o bom andamento das atividades.

7.24. Manter ao menos um preposto que servirá de supervisor dos serviços, sendo que a Autarquia se reportará a este quando da necessidade de providências.

7.25 Conforme dispõe artigo 55, inciso XIII da Lei n°8.666/93, a empresa contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Em decorrência deste Contrato, e sem prejuízo de ouras obrigações nele previstas, compromete-se:

8.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar suas obrigações, dentro da normalidade deste Contrato;

8.2. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução dos serviços objeto deste Contrato por intermédio do Fiscal de Contrato, o qual verificará se todas as obrigações foram cumpridas pela CONTRATADA
.

8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências estabelecidas, exigindo sua imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Clausula Quinta deste Contrato.

8.4. Assegurar, caso necessário, o livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA às suas instalações, impedindo que aquelas não credenciadas intervenham no andamento dos serviços a serem prestados, em qualquer situação.

8.5. Efetuar o pagamento referente aos serviços prestados, dentro do prazo estabelecido neste Contrato.

8.6. Efetuar o pagamento referente aos serviços prestados, dentro do prazo estabelecido neste Contrato.

8.7. Prestar as informações e esclarecimento que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

8.8. Notificar por escrito a CONTRATADA sobre as deficiências e irregularidades encontradas na execução dos serviços ou no descumprimento das obrigações, fixando prazos para a sua correção.

CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com o pessoal de sua contratação, necessários à execução do Contrato, com integral atendimento de toda a legislação que rege os negócios jurídicos e que lhe atribua responsabilidade, com ênfase na tributária, cível, previdenciária, trabalhista, acidente do trabalho e/ou outros assemelhados, bem como assistência médica e/ou outros assemelhados.

9.2 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo, integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eles causados ao pessoal ou ao patrimônio institucional ou material da Autarquia Cambé Previdência ou de terceiros, em face da execução dos serviços, objeto do Contrato. 

9.3 Reforçar ou substituir o seu pessoal e/ou equipamentos, se for constatada a sua insuficiência ou inadequação para a realização dos serviços, objeto deste contrato, sem quaisquer ônus adicionais para a Autarquia Cambé Previdência. 

9.4 A empresa vencedora deverá disponibilizar em quantidades suficientes todo e qualquer tipo de equipamento (PRÓPRIO OU LOCADO), material e recursos humanos para execução dos serviços para o atendimento da demanda, como: roçadeiras, tratores, veículos, vassouras, materiais de proteção e segurança, entre outros necessários a execução do serviço.

9.5 A empresa contratada deverá disponibilizar recursos humanos devidamente capacitados para realização dos trabalhos e operação de equipamentos, observando as Normas Regulamentadoras vigentes, especialmente as do Ministério do Trabalho pertinentes às atividades a serem desenvolvidas, como também habilitação dos funcionários específica para cada tipo de veículo a ser conduzido.

9.6 A empresa contratada deverá disponibilizar equipamentos devidamente regularizados/licenciados perante órgãos de controle, durante toda a execução contratual, caso haja exigência para tais.

9.7 A empresa contratada deverá manter seu quadro de funcionários observando as normas vigentes de medicina do trabalho/medicina ocupacional.

9.8 A empresa contratada deverá apresentar nos locais e no horário de trabalho, os empregados devidamente uniformizados, providenciando veículos e equipamentos suficientes para a realização do serviço.

9.9 Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA nos locais estipulados pela CONTRATANTE, de segunda a sábado, totalizando em média 44 (quarenta e quatro) horas semanais, sempre em obediência as ordens de serviço recebidas.

9.10 Durante o serviço a CONTRATADA deverá cuidar da sinalização adequada à proteção dos trabalhadores e usuários da via.

9.11 Competirá a fiscalização da CONTRATANTE definir a prioridade nos atendimentos, e as áreas para atuação da equipe.

9.12 A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, interromper os serviços por motivo de quebra ou falta de veículo/equipamento, devendo providenciar a imediata reposição do mesmo.

9.13 A fiscalização do objeto, bem como o controle de encargos sociais e tributários serão feitos pela CONTRATANTE, através do profissional responsável Andréia Cristina da Silva CPF 025.958.749-42.

9.14 A fiscalização será feita através das fotos enviadas e de visitas no local e o Fiscal do contrato terá direito de exigir a substituição imediata, de todo colaborador cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço prestado à Contratante;

9.15 O representante da Autarquia Cambé Previdência anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, constando, em planilha própria, as solicitações realizadas.

9.16 O representante da Contratada acompanhará diretamente a planilha de anotações, bem como dará ciência expressa de seu conteúdo, atestando a sua veracidade.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir este Contrato, unilateralmente, independentemente de interpelação judicial, nos seguintes casos: 

a) decretação de falência ou insolvência civil;

b) dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

c) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento devidamente justificadas; 

d) subcontratação total ou parcial do objeto sem autorização da contratante; 

e) não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e, independentemente de clausulas expressas, poderá rescindir o Contrato, desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir de sua declaração, a CONTRATADA se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar o objeto deste Contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base da Lei federal n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CRITÉRIOS DE REVISÃO DE PREÇOS E REAJUSTE 

13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o prazo mínimo de 12 (doze) meses, salvo revisão de preços que dependerá de requerimento da Contratada quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que comprove claramente o desequilíbrio financeiro e caberá a Contratante aceitar ou não.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

14.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de Cambé, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

14.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Cambé, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2022.

​​​​​​​​​​

​​​______________________________

       ________________________________

Andreia Cristina da Silva

Diretora Presidente e Fiscal de Contrato

Autarquia Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Cambé

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável Legal/Procurador

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

TESTEMUNHAS: 

​​​______________________________

       ________________________________

Nome:
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ANEXO VII

VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QTDE

	1
	Prestação de serviços de roçagem de matos, gramas, capins e outros, incluindo capina manual e remoção de resíduos, podas de árvores quando necessário e ainda retirada de papéis, plásticos e demais lixos urbanos de impacto ambiental que por ventura forem descartados indevidamente nos terrenos de propriedade da Autarquia Cambé Previdência, bem como a remoção dos resíduos da execução dos trabalhos executados pela empresa
	M2
	199.702,70

	Data cotação
	Fornecedor
	Tipo
	Valor cotado
	Valor é

	30/07/2021
	Fornecedor - 1 - 
	Outros orgãos públicos
	0,98
	NR

	11/08/2021
	Fornecedor – 2
	Outros orgãos públicos
	0,46
	NR

	14/03/2021
	Fornecedor - 3 - 
	Fornecedor
	0,68
	NR

	13/04/2022
	Fornecedor - 4 - 
	Fornecedor
	1,80
	NR


Média 0,98 (noventa e oito centavos) por M2 conforme Instrução Normativa n°73 de 05 de maio de 2020.
2
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